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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 59/2008
de 1 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe José Joaquim Esteves dos Santos de 
Freitas Ferraz do cargo de Embaixador de Portugal em Maputo.

Assinado em 31 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 60/2008
de 1 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Manuel Nuno Tavares de Sousa do cargo de Embaixador 
de Portugal em Bruxelas.

Assinado em 31 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-
ros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 61/2008
de 1 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Manuel Nuno Tavares de Sousa para o cargo de Embai-
xador de Portugal em Haia.

Assinado em 31 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-
ros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 62/2008

de 1 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Vasco Luís Pereira Bramão Ramos para o cargo de Em-
baixador de Portugal em Bruxelas.

Assinado em 31 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-
ros, Luís Filipe Marques Amado. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 972/2008

de 1 de Setembro

Pela Portaria n.º 169/2003, de 20 de Fevereiro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores do 
Monte Sete a zona de caça associativa da Herdade da 
Torre de Baixo, Brejos, Torre de Cima e anexos (processo 
n.º 3277-DGRF), situada no município de Portalegre.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto-Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de São Julião, município de 
Portalegre, com a área de 458 ha, ficando a mesma com 
a área total de 1388 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10% da área total da zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
13 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 19 de Agosto de 2008. 
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 Portaria n.º 973/2008
de 1 de Setembro

Pela Portaria n.º 1006/2007, de 30 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores e Pescadores da Cabeça 
da Cabra a zona de caça associativa da Cabeça da Cabra 
(processo n.º 4667 -DGRF), situada no município de Sines.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Porto Covo, município de 
Sines, com a área de 231 ha, ficando a mesma com a área 
total de 445 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
14 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 19 de Agosto de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 974/2008
de 1 de Setembro

A existência de plantações de vinha sem um direito 
correspondente, realizadas à revelia das regras que dis-
ciplinam a organização comum do mercado vitivinícola, 
constituem plantações ilegais que, além de fomentarem a 
concorrência desleal, contribuem para o agravamento da 
produção excedentária na Comunidade.

A eliminação destas situações, por via da sua regula-
rização ou pela sua supressão, representa um objectivo 
acolhido pela regulamentação comunitária do mercado 
vitivinícola, ligada ao controlo do potencial de produção.

Assim, o Regulamento (CE) n.º 479/2008, do Conselho, 
de 29 de Abril, prevê, no título V, capítulo I, a situação 
jurídica das plantações ilegais, determinando o arranque 
das vinhas plantadas após 31 de Agosto de 1998, con-
forme dispõe o artigo 85.º do referido regulamento, ou 
a regularização, mediante o pagamento de uma taxa, no 
caso de vinhas plantadas antes de 1 de Setembro de 1998, 
de acordo com o disposto no artigo 86.º do mencionado 
regulamento. Em qualquer caso, o incumprimento destas 
obrigações origina a aplicação de sanções administrativas, 
de carácter compulsório, destinadas a fomentar aquele 
resultado, e cujos elementos fundamentais se encontram 
previstos no artigo 55.º do Regulamento (CE) n.º 555/2008, 
da Comissão, de 27 de Junho.

Nos termos deste último regulamento, a sanção a adoptar 
não poderá ser inferior a € 12 000/ha, e será aplicada de 12 
em 12 meses, até que a obrigação de arranque seja cumprida.

Entretanto, na pendência da aplicação das medidas de 
regularização e arranque, o vinho proveniente de superfí-
cies plantadas em violação da proibição e não regulariza-
das só deverá ser colocado no mercado para destilação, a 
expensas do produtor.




